Sistemas de Trabalho no Campo

A história econômica do Brasil, é a história do desenvolvimento do Capitalismo em nosso país.  Portanto para entendê-la temos que buscar o como se deu o fortalecimento do Sistema de Produção nessa sociedade. Como educadores que estão atuando no campo, nossa busca deve está focada em; como se comportaram as classes sociais no campo, e como se deu a relação dessas classes como os meios de produção. 
Portanto há alguns conceitos que como educadores devemos já de inicio nesse percurso ter claro, entre eles o de fatores de produção que também podemos chamar de recursos de produção que se compõe de:

Terra  -  os recursos naturais usados no processo de produção, a existência de estoque desses meios depende da ação muitas vezes predadora do ser humano, portanto o seu estoque não é constante. E pode sofrer variações devastadoras ao longo do processo produtivo. Não se pode perder de vista que sofremos e praticamos influência no meio onde estamos e atuamos.  
Trabalho  -  é o conjunto dos seres humanos e de suas potencialidades usadas na  transformação da matéria em produto, em função das necessidades existentes e criadas. Aqui também temos que externar a necessidade de se entender as relações entre as classes como parte do trabalho, a relação capital x trabalho, faz parte desse processo.  
Capital  - é o conjunto das riquezas acumuladas pela sociedade ao longo da história, como a fábricas, maquinário, e recursos financeiros,  usados no processo de produção. Ou seja os recursos técnicos usados na produção.
Entendendo como se articulam esses três fatores entenderemos com maior facilidade como se consolidou o CAPITALISMO em nossa formação história. Usaremos uma periodização, não como instrumento mecânico de leitura história.



1500  a 1850

O sistema de produção implantado no Brasil já nos primeiros anos da colonização, foi de devastação ambiental em preparação para a monocultora. Se em 40 anos se deu a dizimação da mata atlântica por meio da exploração do Pau Brasil, vai se dando também a implantação do modelo monocultor.

  
A terra nesse período histórico foi usada como título de uso, e não como posse uma vez que pertencia à coroa portuguesa. As sesmarias, forma de controle das terras na qual a coroa concedia uma faixa de território a uma família de posses, objetivando fazer por esse meio o controle territorial e a exploração do mesmo, foi o berço onde se embalou o sono da futura elite agrária brasileira. 
A exploração do território feita por meio do consumo das riquezas naturais ali existentes, e colocando em seu lugar a lavoura açucareira, deu à luz ao modelo agro-exportador, que se fortalecia pouco a pouco. Assim nessa substituição da mata pela cana, se vai construindo a ocupação espacial da Costa Nordestina. 
Durante o período colonial e depois, no período imperial e na república, o consenso entre as classes dominantes era de que  o país deveria tender para moldes europeus, que negros e índios eram grupos inferiores que deveriam permanecer dominados e, gradativamente ser assimilados.

Esta concepção foi dominante durante mas de quadro séculos e ainda o é, o que leva os seus adeptos a imaginarem o Brasil como uma espécie de Europa tropical.(ANDRADE, 2002, p.30)   
A produção do açúcar nos engenhos era o carro chefe do fortalecimento da economia colonial, ANDRADE (2005), vai fazer uma descrição desse período onde tínhamos 1550, cinco engenhos de açúcar subindo em 1584 para sessenta e seis. Obviamente que esse crescimento no número de engenho representava maior produção, e investimento em equipamentos e desenvolvimento da produção.
Capital – a estruturação do engenho demandava maquinário que seria usado na moagem, e para tanto contavam os senhores de engenhos com apoio da coroa portuguesa,  e da crescente economia holandesa.  Assim a economia açucareira vai por um lado representar um período de expansão territorial e fortalecimento da monocultura, e por outro a submissão ao mercado internacional, fazendo com que a produção aqui desenvolvida, tivesse como ponto de saída as necessidades do mercado  externo.

Trabalho – o funcionamento do engenho demandava uma série de atividades, que ia desde o corte e o transporte da cana, a moagem, e outras atividades técnicas desenvolvidas por judeus vindos da Europa, fugindo da inquisição e trazendo além do conhecimento técnico a contribuição na diversificação cultural. E também pela força de trabalho dos índios e negros escravizados.
É importante salientar  o engenho era esse espaço territorial da monocultura e da produção do açúcar. E se fortalecia enquanto unidade produtora chegando a agregar ao seu redor muitos outros produtores, que não tendo outra saída moíam sua cana pagando ao senhor de engenho. Enquanto por outro lado as roças de mandioca, milho, algodão, e diferentes tipos de favas, para abastecimento da capitania era produzido por portugueses pobres e por brasileiros filhos da miscigenação, ou seja, não é a grande propriedade quem vai abastecer o nascente mercado local. Mas as camadas pobres da população. 
Para entendermos o funcionamento da unidade produtiva do engenho temos que também analisar o papel da força de trabalho escrava nesse modelo econômico. O investimento de capital na compra de escravos negros era talvez o maior risco que se abatia sobre o latifúndio agro-exportador. 

Muitas vezes vitimados pelas, mas acomodações nos navios tumbeiros, ou pelo excesso de trabalho. Ou ainda fugitivo para os Quilombos como foi o caso do de Palmares, o negro se tornava uma ameaça ao mesmo tempo em que uma necessidade a esse modelo econômico.

Os Quilombos representaram não apenas a possibilidade da fuga para o negro escravo, mas também  uma contribuição a diversificação da produção, ou seja, se o engenho é o espaço da monocultura o Quilombo é o espaço da diversidade cultural.

No entendimento de sistemas processos de trabalho, podemos dizer que  aqui se encontra o ponto da central da análise. O engenho é uma unidade produtora, caracterizada pela exploração da força de trabalho escrava, pela monocultura expansiva e pela submissão ao mercado externo.

O Quilombo e seus arredores são o espaço onde se tem a diversificação cultural, o trabalho livre. O brasileiro filho do Quilombola, e do índio expulso de sua terra, é quem vai junto a portugueses pobres, dar um caráter de diversidade a produção agrícola. Assim para aprofundar esse temos que pesquisar sobre relação entre monocultura x diversificação cultural, entre senhor de escravos x resistência negra desse período. 
Em 1850 se cria a lei de terras, instituindo e formalizando a propriedade privada, e só em 1888 se cria a lei Áurea, ou seja quando a terra é livre o negro é preso, quando o negro é livre a terra é presa.

A lei de terras, de 1850, constitui reação ao fim do tráfico transatlântico de escravo e ao medo da crise da mão-de-obra no Brasil. Pondo fim a entrega gratuita de terra, pretendia-se impedir que a ampliação da classe de camponeses proprietários desviasse o homem pobre livre, da necessidade de vender sua força de trabalho a viu preço nos latifúndios (Maestri, 2002,p. 16).
1850 – 1930

Nesse período temos o fim da escravidão e a lei Nº 601 de 1850, a crise no modelo de produção vinha se arrastando e fazendo com que a força de trabalho escravo já não representasse um investimento necessário ao desenvolvimento da produção. Com o açúcar das Antilhas, e a crise da lavoura açucareira no Nordeste o mercado para compra de negro escravo vai diminuindo pouco a pouco.


No caso Nordestino essa crise, vai gerar ciclos migratórios de pobres camponeses e negros sem terra, que vão uma parte para o Norte colonizar e abrir fronteiras na região Amazônica, e outra parte que irá migrar internamente na região. Encontrando refugio  no Cangaço ou  entre os beatos e suas pregações messiânicas,  espalhados pelo sertão nordestino eram esses grandes pregadores de massa  homens como Lourenço no PI, Conselheiro BA, representavam uma grande esperança para os camponeses pobres. 

De Palmares a Canudos

Se Palmares (1580-1694) vai ser a expressão maior da resistência da resistência negra no período colonial, Canudos (1893-1897) e Contestado (1912 - 1916)  será no início da República a referencia da luta Camponesa.

No caso de Canudos, teremos o primeiro grande combate travado pelo exército brasileiro contra camponeses, e em Contestado a primeira vez que se usa aviação de guerra contra camponeses. Esses dois Movimentos Sociais mostram que nossa história republicana nasce banhada no sangue de trabalhadores do campo.  


 Canudos era a expressão da liberdade vivida pelos camponeses que “fugindo da seca e da fome feroz” (PATATIVA 1999), buscavam uma forma de viver com dignidade. Num ambiente vivido dentro de princípios do cristianismo primitivo famílias camponesas lideradas por Conselheiro colocavam tudo em comum. E nesse sentido acreditavam que morrer em combate era uma forma de ser acolhido pela Virgem das Dores na glória celeste.

Esses camponeses viviam uma vida comunitária que apontava para a UTOPIA, da construção da nova sociedade. Essa figura que podemos usar com um viés cristão, também nos servirá para descrever o novo homem, descrito por GUEVERA (2005). Os camponeses de Canudos e de Contestado buscavam essa vivência de uma vida sem exploração e sem explorados.


Do ponto de vista do modelo de produção para o mercado externo temos nesse momento as constantes chegadas de imigrantes europeus que se converteram em força de trabalho substituta da mão de obra escrava. 


Entre os anos 1875 a 1914 chegaram ao Brasil 1,6 milhões de camponeses pobres da Europa, buscando aqui o Eldorado, segundo STEDILE (2005) o número de trabalhadores imigrantes corresponde ao número de trabalhadores escravos. 

Durante a primeira guerra  mundial (1914-1918)  se perdem os laços com a Europa esse período vai ser importante para o fortalecimento do mercado interno. E ao mesmo tempo vai para o desenvolvimento de técnicas de produção com uso de maquinário. Se tem o  fortalecimento das lavouras de café. A crise agro-açucareira não atinge as lavouras de café. É o período da velha (república 1889-1930). 


As elites agrárias, por meio dos coronéis título concedidas aos grandes proprietários de terra se tornam então representantes do poder político local seja no Norte ou Sul. 

Para entendermos então as relações de produção no Campo podemos descrever os fatores de produção nesse período da seguinte forma.


Terra – já temos a existência da propriedade privada, e essa se manifesta por meio das seguintes relações que aponta a junção do fator terra com o fator trabalho.
Parceiro – é a relação onde o produtor arrenda a terra de outro e faz uma parceria, nesse caso temos uma relação de parceria, um entra com a terra, outro com as ferramentas, sementes e força de trabalho. O trato entre eles é que vai determinar quanto toca a cada um pode ser 30% a 50%. Em geral o pagamento é sempre parte do produto colhido.

Arrendatário – é aquele que arrenda a terra a outro, por preço fixo, que pode ser pago em dinheiro ou em produto, independente da colheita naquela área. Existem também grandes arrendatários que arrendam grandes extensões de terra.

Posseiro – é aquele agricultor que trabalha com a família numa terra que não é sua, não tendo título de posse geralmente é uma propriedade do Estado. A maior parte dessa categoria se encontra no Norte do país em regiões de fronteiras.

Assalariado Rural – é aquele que vende sua força de trabalho em terras de outros.

“Pequeno Agricultor – é aquele que mesmo tendo à propriedade a mesma não é suficiente para manter a família.” MOURA, (2000 p.130).
Trabalho – o fim da escravidão, fez surgir o trabalho assalariado de custo baixo do negro livre. Em seguida a vinda do migrante e do imigrante, que se tornam então a origem do proletariado camponês (MAESTRI 2000). Esses três seguimentos serão responsáveis pela nascente classe proletária camponesa. A luta de classe no campo é nesse momento movida pela busca de terra para plantar, e por melhores condições de vida para os assalariados. Não se pode falar de uma luta por Reforma Agrária ainda. 

Capital -  agora a produção é desenvolvida com o apoio do governo republicano cúmplice dos grandes proprietários, numa aliança entre militares e grandes proprietários. Essa aliança de classe entre militares e proprietários de terra será responsável por fortalecer as elites dominantes e também por fazer com se tenha no campo uma relação marcada pelo abusivo uso da força contra a classe trabalhadora. 
1930 - 1964
  
Esse período inicia com a era Vargas, e será chamado por alguns estudiosos, de   projeto nacional desenvolvimentista. Nele o país viverá sua revolução industrial numa aliança entre proprietários de terra e elite industrial das cidades, que  marcará a composição de governo.


A crescente industrialização, necessita de mão de obra barata para construir e produzir nos novos parques industriais que surgem. Essa mão de obra sairá do campo, que também será afetado com a industrialização. A onda da chamada revolução verde, chega com o maquinário e os químicos, usados na produção agrícola. Iniciamos a viver a era da produção agro-química. 

O país vive por um lado um acelerado processo de urbanização, e por outro esse mesmo processo se dá de forma desordenado uma vez que as cidades crescem sem planejamento deixando aos pobres migrantes os morros e favelas.


Nesse momento também viveremos uma grande influência ideológica do Partido Comunista, a ideologia comunista entra no Brasil trazido por anarquistas europeus e vai tomando uma feição de organização partidária. Logicamente que nas correntes clássicas de teóricos socialistas o camponês não representava a vanguarda da luta revolucionária, pois essa será tocada pelos operários.


Por outro lado em algumas regiões do país a ideologia comunista chega a influenciar as lutas camponesas. A riqueza desse período é a diversidade de lutas e suas e formas, porém sem unidade, e tão pouco sem programa comum. 
Nos anos 1950 são criados alguns movimentos que tiveram destaque nacional, entre eles o MASTER (Movimento dos Agricultores Sem Terra –RS), as ULTAB’s (União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil) e as Ligas Camponesas. 
Esse é um período riquíssimo de nossa história no campo, essas formas de luta, vão representar um grande passo, no processo de organização dos trabalhadores, porém ainda são em si formas de lutas reformistas, e não revolucionária, se quisermos usar a definição de Rosa Luxemburgo. 

 Essas organizações vão lutar principalmente pela extensão dos direitos trabalhistas da cidade para o campo – sua vitória será no ano de 1963  o Estatuto do Trabalhador Rural ,  que garante direito a sindicalização rural. A partir de 1960 as Ligas Camponesas começam a articular suas lutas de caráter nacional, com a posse de João Goulart o discurso radicaliza e passam a exigir a “reforma agrária, na lei ou na marra. 
Em PE as ligas iniciam nos anos 1950 com a Associação de Trabalhadores do Engenho Galiléia, que sufocada e perseguida se une as Ligas Camponesas e se fortalecer. Surgida como Associação que busca atender os camponeses em momentos de dificuldades, ela vai ampliando sua ação fruto do próprio momento histórico.
As Ligas, para ficarmos no nosso território, foram o estopim de grandes conflitos de terra, tanto na PB como em PE. Também nesse momento teremos o Movimento Sindical no Campo, em 1963 se funda CONTAG e com ela a FETAPE e esse período marca o inicio do enfraquecimento das Ligas Camponesas.
Os fatores de produção nesse período poderíamos então descrever da seguinte forma:

Terra – o crescimento do latifúndio representará o empobrecimento da massa de trabalhadores rurais espalhados pelo país. Presa nas mãos de grandes proprietários a terra é nesse momento, um fator de produção ao qual as massas camponesas não tem acesso. A exploração com fins produtivos é marcadamente feita com o uso de agro-quimicos, num modelo expansivo e monocultor. A forte presença do capital internacional no campo.
Trabalho – agora podemos falar de campesinato enquanto classe e com projeto de luta afinado com a luta sindical. Nesse momento se fortalece a luta por direitos trabalhistas. Com as ligas Camponesas e outras organizações de trabalhadores no Campo, se tornam mas evidentes os conflitos pela posse da terra. Sistema produtivo baseado na grande produção feita no latifúndio fará surgir muitas doenças nesse momento fruto do uso de produtos químicos, que em grande parte são produtos que antes eram usados como arma de guerra e que agora passam a ser produtos químicos usados na produção agrícola.
Capital – o processo de desenvolvimento iniciado e levado a cabo nesse momento é comprometido com o capital internacional. A uma grande concentração de empresas principalmente no Sul e Sudeste do Brasil. Essas por sua vez atuam com o apoio do governo militar. Esse é o período das grandes obras. No caso do Nordeste é também o período das grandes construções em terras de fazendeiros, que são base aliada do governo militar.
1970 ...

Os anos de repressão na América Latina foram também anos de lutas pela democratização, em fins da década de 1970 uma parte da Igreja Católica, movida pelo espírito do Concilio Vaticano II, faz uma opção radical de vida, abandonando os grandes colégios e vivendo uma vida de simples entre os pobres. Nesse contexto surge a CPT, filha dessa opção vai ser uma árvore frutífera. Regada com o sangue de muitos cristãos autênticos ela vai ser o espaço social de organização da luta pela terra no período da re-democratização. 

No NE o principal foco de crescimento da CPT será a PB, pois em PE a luta pela terra será assumida pela Pastoral Rural que depois se assumirá como CPT, num momento de crise com a hierarquia católica. Outra organização cristã de luta pela terra será a ACR Animação dos Cristãos no Meio Rural. 

Os anos 1980 chegam com dois grandes sujeitos históricos, na luta de classe no Brasil, o PT e logo após o MST. São os anos 1980 época da abertura política do país e a questão agrária volta à cena. Com o surgimento de novos sujeitos como o MST e tantos outros Movimentos Sociais de luta pela terra ainda que menores que ele, e que passam a reivindicar a herança histórica as lutas passadas. Apresentam-se para a sociedade como continuidade, o que de fato o é, pois de forma direta a existência desses Movimentos Sociais aponta que o país não resolveu o problema  da concentração fundiária.

A luta pela Reforma Agrária vai adotando outro caráter o de enfrentamento ao modelo, ou seja, já não é mais apenas a luta pela Reforma Agrária enquanto distribuição da terra. Mais a luta contra o modelo de produção baseado numa matriz produtiva que tem como principal representante o agronegócio.
O século XXI trará para dentro da sociedade sobre sistemas de produção que afetem mas ou menos o equilíbrio ambiental.  Essa será uma das riquezas do momento atual, levar para dentro da sociedade o debate sobre produzir dentro de um modelo  marcada pelo uso dos agro-químicos, ou um modelo de rompimento representado pela multifucinalidade e pela pluralidade de saberes colocados em prática num modelo de produção que tem a preservação da vida como ponto de saída. Entre o agronegócio e a agroecologia. 
Diferenças entre os modelos 
	Movimentos Sociais de luta pela Terra
	Agronegócio 

	Defesa das sementes como patrimônio dos povos
	Manipulação genética do processo de produção de sementes.

	Agroecologia – produção como forma de sustentação e sem agressão ao meio ambiente. 
	Produção em larga escala de caráter monocultor, com interesse de mercado.

	Aproveitamento da força de trabalho existente no campo. Em especial da juventude e das mulheres.
	Uso intensivo de maquinário pesado como forma de aumentar a capacidade produtiva do solo, sem preocupação ambiental.
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